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CONTRATO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA N°0000407/2009
CONTRATANTE: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S. A., sociedade de economia mista, com sede na Rua Capitão Montanha, 177, em Porto Alegre, RS, doravante denominado CONTRATANTE, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n° 92.702.067/0001-96, Inscrição Estadual n.º 096/2536253, por seu representante legal no fim assinado, 
e
CONTRATADA:









,
têm como certo e ajustado o que adiante segue.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo de licitação – Concorrência nº 0000407/2009, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, do Decreto 43.183, de 22 de junho de 2004, condições da planilha, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO -
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços para execução de substituição da programação visual externa – diversos locais -, pela CONTRATADA, conforme descrito  na Planilha de Orçamentos – Compra de Materiais e/ou Serviços, Projetos, Cronograma modelo  Físico e Financeiro e Memoriais, anexos ao edital nº 0000407/2009, de acordo com os itens abaixo:

Item 01 – Ag. Canela; Ag. Caxias do Sul; PAB Conjunto Comercial Alvorada; PAB Secretaria dos Transportes; PAB Subprefeitura de Galopolis; PAB Subprefeitura Santa Lucia do Piaí; PAB Subprefeitura Vila Oliva; Ag. Capuchinhos; PAB Condomínio Caxias Mart Center; PAB Hospital Medianeira; Ag. Nossa Senhora de Lourdes; Ag. Pio X; Ag. UCS; PAE UCS; PAE Shopping Iguatemi Caxias.

Item 02 – Ag. Bento Gonçalves; PAA Santa Tereza; PAB Foro Bento Gonçalves; Ag. Cidade Alta; Ag. Farroupilha; PAB Foro Farroupilha; PAB Nova Vicenza; PAB Soprano; PAB Centro de Compras Farroupilha; PAB PM Gramado (Varzea Grande); Ag. Gramado.

Item 03 – Ag. Erechim; PAB Centro Clínico Erechim; PAB Master Sonda Shopping; PAB URI; Ag. Boa Vista; PAB Bairro São José; PAB Campus II; PAB Petrópolis; PAB PM Passo Fundo; Ag. Av. Brasil Passo Fundo; Ag. Av. General Neto; PAB Foro de Passo Fundo; Ag. São Cristovão.

Item 04 – Ag. Lajeado; PAB Foro Lajeado; PAA P.M. Marques de Souza; PAB P.M. Sério; PAB IMEC – Imp . Exp. de Cereais; Ag. Santo Antonio de Loyola; PAB Subprefeitura Monte Alverne; PAB P.M Passo do Sobrado; Agência Bairro Cidade; PAE Túnel Verde.
Item 05 – Ag. Novo Hamburgo; PAB FEEVALE; PAB Fundação Liberato; PAB Subprefeitura Lomba Grande; Ag. Canudos; PAE Novo Shopping; Ag. São Leopoldo; PAB UNISINOS; Ag. Feitoria; Ag. Rio Branco; Ag. Scharlau.

Item 06 – Ag. Pelotas; PAB Foro Pelotas; PAB UCEPEL; Ag. Areal; Ag. Fragata; Ag. XV de Novembro; Ag. Três Vendas; PAB General Osório; PAE Colégio Militar Pelotense; PAE CEEE Pelotas; Ag. Santa Maria; PAB Imobiliária Boca Monte; PAE São Martinho da Serra; Ag. Dr. Bozano; Ag. Medianeira; Ag. Nossa Senhora das Dores; PAB Waldomiro Aita e Irmão (Estação Rodoviária); Ag. Tancredo Neves; PAE Plaza Monet.        






CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO -
A execução do presente contrato far-se-á sob a forma de execução indireta, regime de empreitada por preço global (art. 10, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO -
O preço total para o presente ajuste é de R$...... (moeda corrente nacional em algarismo e por extenso), constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto, conforme itens a seguir:

Item 001 – Valor total:






R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca –- Material:

R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca – Mão-de-obra:

R$........(.......);

Item 002 – Valor total:






R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca –- Material:

R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca – Mão-de-obra:

R$........(.......);

Item 003 – Valor total:






R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca –- Material:

R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca – Mão-de-obra:

R$........(.......);

Item 004 – Valor total:






R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca –- Material:

R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca – Mão-de-obra:

R$........(.......).

Item 005 – Valor total:






R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca –- Material:

R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca – Mão-de-obra:

R$........(.......).

Item 006 – Valor total:






R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca –- Material:

R$........(.......);

- Valor reforma programação visual – Logomarca – Mão-de-obra:

R$........(.......).

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO -
O CONTRATANTE, após aceite do objeto contratado, efetuará o pagamento à CONTRATADA, mensalmente, por item, conforme cronograma físico-financeiro apresentado pelo Banco, no 4º dia útil da 2ª semana subsequente, após conclusão e liberação pela fiscalização do Banco dos respectivos lotes, mediante apresentação das Notas Fiscais ou faturas correspondentes.

Parágrafo Primeiro: Deverão constar, obrigatoriamente, no corpo da nota fiscal referida no caput da presente cláusula, as seguintes informações:

a) tipo de serviço/objeto contratado:

b) n° do Contrato: 0000407/2009
c) n° do CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96;

d) n° da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 096/2536253;

e) data do vencimento: na Apresentação.

f) descrição dos materiais e/ou mão-de-obra fornecidos;

Parágrafo Segundo: A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente da empresa contratada e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

Parágrafo Terceiro: O documento fiscal não aprovado pelo órgão gestor do CONTRATANTE será devolvido à CONTRATADA com as informações que motivaram sua rejeição, para correções, reiniciando o prazo para pagamento na data da reapresentação.
Parágrafo Quarto: Caso a data do pagamento coincida com feriados ou dias sem expediente bancário, fica estipulada a prorrogação do pagamento para o primeiro dia útil subseqüente.
Parágrafo Quinto: O processo de pagamento deverá ser instruído com a documentação fiscal (nota fiscal ou fatura e duplicata) e demais documentos comprobatórios (declarações de isenções tributárias, certidões, obrigações tributárias, etc.).

CLÁUSULA QUINTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA –
Os valores do presente contrato não pagos na data do adimplemento da obrigação deverão ser corrigidos, desde então até a data do efetivo pagamento, pelo índice da variação do IGP-M ocorrida no período.
CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS –
Parágrafo Primeiro: Os serviços, que serão executadas conforme a planilha de especificações, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento, terão início no prazo de 6 (seis) dias corridos contados da assinatura do presente contrato pela CONTRATADA, estando o início dos serviços condicionado à apresentação da proposta de seguro de que trata a letra “n” da Cláusula Décima, do comprovante de pagamento do prêmio de seguro e, posteriormente, da respectiva apólice pela CONTRATADA.
Parágrafo Segundo: O prazo para a conclusão do objeto do contrato é de 150 dias, a contar do início dos serviços, conforme cronograma físico-financeiro, a seguir:

	PRAZO
	ITEM 01
	ITEM 02
	ITEM 03

	30 DIAS
	AG. CAXIAS DO SUL
	AG. BENTO GONÇALVES
	AG. ERECHIM

	
	PAB CONJ. COMERCIAL ALVORADA
	PAA SANTA TEREZA
	PAB CENTRO CLÍNICO ERECHIM

	
	PAB SECRETARIA DOS TRANSPORTES
	
	PAB MASTER SONDA SHOPPING

	60 DIAS
	PAB SUBPREFEITURA GALÓPOLIS
	PAB FORO BENTO GONÇALVES
	PAB URI

	
	PAB SUBPREFEITURA SANTA LUCIA DO PIAI 
	AG. CIDADE ALTA
	AG. BOA VISTA

	
	PAB SUBPREFEITURA VILA OLÍVA 
	
	

	90 DIAS
	AG. CAPUCHINHOS
	AG. FARROUPILHA
	AG. AV BRASIL P. FUNDO

	
	PAB CONDOMÍNIO CAXIAS MART CENTER
	PAB NOVA VICENZA
	AG. AV GENERAL NETO

	
	PAB HOSPITAL MEDIANEIRA
	PAB SOPRANO
	PAB FORO DE PASSO FUNDO

	120 DIAS
	AG. NOSSA SENHORA DE LOURDES
	PAB FORO FARROUPILHA
	AG.  SÃO CRISTÓVÃO

	
	AG.  UCS
	PAB CENTRO DE COMPRAS FARROUPILHA
	PAB BAIRRO SÃO JOSÉ

	
	PAE UCS
	
	PAB CAMPUS II

	150 DIAS
	PAE SHOPPING IGUATEMI CAXIAS 
	PAB PM GRAMADO (VÁRZEA GRANDE)
	PAB PETRÓPOLIS

	
	AG. CANELA
	AG.  GRAMADO
	PAB PM PASSO FUNDO

	
	AG. PIO X
	
	


	PRAZO
	ITEM 04
	ITEM 05
	ITEM 06

	30 DIAS
	AG.  LAJEADO
	AG.  NOVO HAMBURGO
	AG.  PELOTAS

	
	PAB FORO LAJEADO
	PAB FEEVALE
	PAB FORO PELOTAS

	
	
	
	PAB UCPEL

	60 DIAS
	PAA P. M. MARQUES DE SOUZA
	PAB FUNDAÇÃO LIBERATO
	AG.  AREAL

	
	PAB P. M. SÉRIO
	PAB SUBPREFEITURA LOMBA GRANDE
	AG. FRAGATA

	
	
	
	AG.  XV DE NOVEMBRO

	
	
	
	AG. TRÊS VENDAS

	90 DIAS
	PAB IMEC - IMP. EXP. DE CEREAIS
	AG CANUDOS
	PAB GENERAL OSÓRIO

	
	AG.  SANTO ANTÔNIO DE LOYOLA
	PAE NOVO SHOPPING 
	PAE COLÉGIO MILITAR PELOTENSE

	
	
	
	PAE CEEE PELOTAS

	
	
	
	AG. SANTA MARIA

	120 DIAS
	PAB SUBPREFEITURA MONTE ALVERNE
	AG. FEITORIA
	PAB IMOBILIÁRIA BOCA MONTE

	
	PAB P.M. PASSO DO SOBRADO
	AG. SÃO LEOPOLDO
	PAB SÃO MARTINHO DA SERRA

	
	
	
	AG. DR. BOZANO

	
	
	
	AG. MEDIANEIRA

	150 DIAS
	AG. BAIRRO CIDADE
	AG.  RIO BRANCO 
	AG. NOSSA SENHORA DAS DORES

	
	PAE TÚNEL VERDE
	AG. SCHARLAU
	PAB WALDOMIRO AITA E IRMÃO

	
	
	PAB UNISINOS 
	AG. TANCREDO NEVES

	
	
	
	PAE PLAZA MONET


CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO –
A CONTRATADA dá e se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, garantia em uma das modalidades previstas no artigo 56, parágrafo 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até cinco (5) dias contados da assinatura deste instrumento à Unidade de Infra-estrutura – Área de Compras e Licitações -, sob pena de rescisão contratual e sanções administrativas cabíveis:

Parágrafo Primeiro: NO CASO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO:

a) O valor depositado em caução será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à CONTRATADA, conforme a cláusula de atualização monetária.

b) O CONTRATANTE utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual ou falha dos serviços ora contratados, inclusive os motivados por greves ou atos de seus empregados.

c) Utilizada a garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de cinco (5) dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual.

d) O valor atualizado da garantia somente será devolvido à CONTRATADA quando do término ou rescisão do contrato, desde que a CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

Parágrafo Segundo: NO CASO DE SEGURO GARANTIA: 

a) O CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro garantia;

b) a CONTRATADA obriga-se a apresentar a nova apólice em até cinco (5) dias úteis após o vencimento da anterior e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo em até dois (2) dias úteis após o seu vencimento.

c) O descumprimento das obrigações previstas nos itens “a” e “b” constitui motivo para rescisão contratual.

Parágrafo Terceiro: NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA, deverá constar, no instrumento de fiança bancária: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato;

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos, em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

c) expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

Parágrafo Quarto: A garantia será liberada no prazo de até 90 (noventa) dias, contados após a data do seu vencimento, depois do perfeito cumprimento deste contrato.

Parágrafo Quinto: A perda da garantia em favor do CONTRATANTE por inadimplemento das obrigações contratuais far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO OBJETO –
O objeto do presente contrato tem garantia de 5 (cinco) anos, conforme dispõe o art. 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a CONTRATADA responsável por todos os encargos decorrentes.

CLÁUSULA NONA - DO recebimento dOS SERVIÇOS –
O objeto do presente contrato, se estiver de acordo com as especificações do edital, da proposta e deste instrumento, será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias; 

b) definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

Parágrafo Primeiro: A comunicação da conclusão do objeto licitado deverá ser feita expressamente, devendo ser entregue na Unidade de Infra-estrutura na Gerência de Engenharia, ou pelo e-mail infra_estrutura_engenharia@banrisul.com.br, ao responsável técnico, conforme modelo anexo ao presente contrato.
Parágrafo Segundo: A comunicação deverá ocorrer após a conclusão do objeto, sob pena de serem aplicadas as penalidades previstas neste instrumento.
Parágrafo Terceiro: Para o recebimento provisório, serão realizadas, no máximo, duas vistorias e, sendo necessárias mais vistorias, o Contratante poderá considerar as solicitações como indevidas e passível das multas cabíveis. 

Para os contratos com prazos superiores a trinta dias, está condição aplica-se à última parcela.

Parágrafo Quarto: Por ocasião das vistorias do Banco, o responsável técnico da contratada deverá estar presente para assinar o termo de vistoria, conforme modelo anexo a este instrumento, obrigando-se o Contratante a informar as datas com antecedência.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES –
Parágrafo Primeiro: Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

Parágrafo Segundo: Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;

c) designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato.

Parágrafo Terceiro: Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar o material de acordo com as especificações do edital de licitação;

b) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

d) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato.
e) se for o caso, recolher 1% (um por cento) do valor contratado em favor da Fundação de Ciência e Tecnologia (CIENTEC), como prescreve o Decreto n. 32874, de 20-06-88;

f) cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, especialmente as normas NR-6 (uso de equipamentos de proteção individual); NR-8 (edificações); NR-10 (instalações e serviços de eletricidade) e NR-18 (obras de construção, demolição e reparos) da portaria 3.214/78, aplicáveis aos empregados por ela contratados;

g) responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, inclusive os de decisões judiciais, assegurando ao CONTRATANTE o direito de regresso, eximindo o Contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

h) apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da execução do contrato; 

i) identificar os empregados que executem tarefas nas dependências do CONTRATANTE, através do fornecimento de relação nominal com respectivo número da cédula de identidade, uniforme e crachá;

j) dar imediato conhecimento ao CONTRATANTE de autuações ou notificações porventura lavradas pela fiscalização em geral, bem como erros e omissões, relativas aos serviços ou obras sob sua responsabilidade técnica ou fiscalização;

l) corrigir gratuitamente os serviços que apresentem incorreção, imperfeição, sem prejuízo das multas contratuais;

m) obedecer rigorosamente o orçamento, plantas e memoriais descritivos;
n) apresentar a Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, em atendimento à Lei nº 12.385, de 30-12-2005, alterada pela Lei nº 12.645, de 10-11-2006, no prazo de até 06 dias corridos, após a assinatura do Contrato.

Parágrafo Quarto: A apólice deverá ser apresentada pelo profissional técnico responsável pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – emitida e registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia , Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS). 

Parágrafo Quinto: A apólice deverá ser especificada de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – apresentada e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO –
A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE previstos no artigo 77 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, em caso de rescisão administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO –
Este contrato poderá ser rescindido:

a) administrativamente, por ato unilateral e expresso do CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

d) quando ocorrer transferência total ou parcial do contrato, sem prévio consentimento do CONTRATANTE;

Parágrafo único: A rescisão deste contrato implicará na retenção de créditos decorrentes da contratação até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE e na assunção do objeto do contrato pelo CONTRATANTE na forma que ele determinar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS –
A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia, nos termos da Lei 8.666/93: 

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem irregularidades;

b) multas sobre o valor total atualizado do contrato:

b.1) de 10% (dez por cento) pelo descumprimento de obrigações contratuais ou normas da legislação pertinente à execução do objeto contratado quando já advertido a respeito pelo CONTRATANTE;

b.2) de 10% (dez por cento) nos casos de desistência da execução do objeto contratado, seja parcial ou total; e

b.3) de 0, 33% (zero vírgula trinta e tres por cento) por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão do objeto, limitada a 20% (vinte por cento).

c) suspensão do direito de contratar com Banco pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos da Lei 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Os valores decorrentes das penalidades serão descontados da garantia e, não sendo suficiente esta, descontados de eventuais parcelas devidas à Contratada ou cobrados judicialmente.

Parágrafo Segundo: Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA- QUARTA - da eficácia –
O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DO FORO DE ELEIÇÃO –
Fica eleito o Foro de Porto Alegre para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante as testemunhas infra-assinadas.

Porto Alegre,
____________________________________________

CONTRATANTE

_____________________________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

__________________




____________________________
Nome:     





Nome:

CPF:     





CPF:
UNIDADE DE INFRAESTRUTURA

Gerência de Engenharia

TERMO DE VISTORIA

	PROCESSO:

	

	OBJETO:

	

	CONTRATADA:

	

	DATA DE INÍCIO:
	
	DATA DE CONCLUSÃO:
	


Na data de ___/___/200_, a fiscalização do Banco do Estado do Rio Grande do Sul esteve no local da obra e ou dos serviços supracitados, para atender ao pedido de vistoria para recebimento do objeto licitado. Com base nos itens executados, a fiscalização declara:

	(
	Recebimento provisório da obra, verificando que todos os serviços, materiais e equipamentos estão de acordo com as especificações dos projetos e memoriais e foram executados em perfeitas condições técnicos e dentro do padrão de qualidade exigido.

	(
	O não recebimento da obra. 


PRINCIPAIS PENDÊNCIAS VERIFICADAS:

	

	

	

	

	

	


	Fiscalização Obras Civis
	
	Fiscalização Obras de Infra-Estrutura Elétrica
	
	Fiscalização Obras de Climatização
	
	Responsável Técnico da Empresa
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